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RESUMO: O presente artigo tem como escopo trabalhar o processo estrutural como possível 
instrumento de solução para litígios coletivos irradiados, considerando a necessidade de se 
buscar mecanismos processuais capazes de conferir efetividade substancial para decisões 
judiciais que tratem de demandas multipolares e de impacto transindividual. Assim sendo, 
o objeto deste artigo é discutir se as possibilidades de decisões estruturantes são fontes 
formais vocacionadas a trazer melhores soluções para demandas coletivas. O objetivo geral 
é trazer a lume os problemas trazidos pela coletivização das demandas dentro de um modelo 
destinado à conflitos individuais adversariais e a possibilidade de solução de conflitos desta 
natureza dentro do processo estrutural. Os objetivos específicos cingem-se em: compreender 
a atual estrutura processual biocêntrica e o seu não cabimento diante da complexidade dos 
litígios transindividuais; identificar quais os problemas que atingem a atual estrutura do 
processo coletivo brasileiro e trazer qual o posicionamento doutrinário consoante a potenciais 
soluções; verificar quais os instrumentos legislativos aplicados aos processos coletivos e a 
sua eficácia; analisar a aplicabilidade do processo estrutural como possível instrumento 
de solução dos litígios coletivos irradiados, ou seja, dos conflitos de alta conflituosidade 
e complexidade. No que tange à metodologia, trata-se de uma pesquisa de abordagem 
qualitativa do tipo bibliográfica. O presente artigo tem como resultado esperado comprovar 
que o processo estrutural pode servir de ferramenta capaz de conferir maior efetividade às 
decisões judiciais que tratam de processos que envolvam direitos transindividuais irradiados, 
baseados nos direitos fundamentais constitucionais processuais, no ativismo judicial e na 
participação democrática e empática de todos os potenciais impactados pela decisão judicial 
por meio de autocomposição.  

Palavras-chave: processo estrutural; litígios coletivos; ativismo judicial; litígios irradiados. 

ABSTRACT: This article aims to work with the structural process as a possible settlement 
instrument for collective litigation, considering the need to seek procedural mechanisms 
capable of conferring substantial effectiveness to judicial decisions that deal with multipolar 
demands and transindividual impact. Therefore, this article discusses if the possibilities of 
structuring decisions and formal sources aimed at bringing better solutions to collective 
demands. The overall objective is to shed light to problems brought about by the collectivization 
of demands within a model aimed at individual adversarial conflicts and the possibility of 
solving conflicts of this nature within the structural process. The specific objectives are 
limited to: understand the current biocentric procedural structure and its non-appropriation 
in view of the complexity of transindividual disputes; identify the problems that affect 
the current structure of the Brazilian collective process and present the doctrinal position 
according to potential solutions; verify which legislative instruments are applied to collective 
proceedings and their effectiveness; to analyze the applicability of the structural process as 
a possible instrument for solving irradiated collective disputes, i.e., conflicts of high conflict 
and complexity. Regarding methodology, it is a research with a qualitative approach of the 
bibliographical type. This article has the expected result of proving that the structural process 
can serve as a tool capable of giving greater effectiveness to judicial decisions dealing with 
processes that involve irradiated transindividual rights, based on fundamental constitutional 
procedural rights, judicial activism, and democratic and empathetic participation of all 
potential impacted by the court decision through self-composition.

Keywords: structural process; collective disputes; judicial activism; radiated litigation.
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1 A COLETIVIZAÇÃO DO PROCESSO CIVIL DO BRASIL

O processo coletivo evidencia-se como um dos temas mais controversos do 
universo jurídico no Brasil que, ao longo de sua história legislativa, sempre de-
monstrou dificuldades em desenhar um arcabouço processual exclusivo e apro-
fundado para acolher toda a complexidade e necessidades, sendo acomodado 
desconfortavelmente no tradicional sistema processual civil bipolar (Arenhart, 
2017, p. 424), onde os litígios são estruturados no clássico conceito de autor e 
réu separados por uma lide (Chayes, 1976, p. 1282), tendo como característica 
a rigidez formalista da identificação precisa das partes, pedidos e causa de pedir 
numa pretensão essencialmente individualista (Arenhart, 2017, p. 424).

O raciocínio bipolar surge no começo do século XX, quando Guiseppe Chio-
venda, através do texto L´azione nel sistema dei diritt (Chiovenda, 1930, p. 
03-99), delimitando dois polos opostos com o autor (ou conjunto de autores) 
requerendo a tutela jurisdicional do Estado face a pretensão resistida do réu (ou 
conjunto de réus), cabendo ao juiz apreciar qual dos dois deve ser a parte ven-
cedora (Osna, 2011, P. 208). 

O modelo desenhado para pretensões de direito privado se amolda com 
perfeição ao sistema processual brasileiro, historicamente individualista e patri-
monialista, desde o Código Comercial de 1850 (Brasil, [2002b]), que inspirou 
o Código Civil de 1916 (Brasil, [2002a]) que detinha foco na proteção ao pa-
trimônio, especialmente da propriedade privada, atravessando a sucessões de 
Constituições Federais até chegar a Carta Magna de 1988, que tem como viga 
mestra de seu sistema a dignidade da pessoa humana, solidariedade e o comba-
te à desigualdade como objetivos sociais a serem alcançados.

Ocorre que, durante este processo, a sociedade passa a buscar o judiciá-
rio cada vez mais para discutir assuntos que transcendem sua órbita individual. 
A popularização do direito de ação na década de 1970, sob influência das class 
actions do direito norte-americano e, por via de consequência, da ideia de cole-
tivização do processo1 e da tentativa de buscar modelos processuais que pudes-
sem servir de alicerce para a prestação da tutela jurisdicional e para atender aos 
anseios da sociedade como um todo.

1 No Brasil, seu marco inicial foi a Lei de Ação Popular (Lei n. 4.717/65), depois desenvolvendo-se com a Lei de Ação 
Civil Pública (Lei n. 7.347/85), a Constituição Federal de 1988 e o Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.072/90), 
dentre outras legislações complementares. (Gajardoni, 2016).
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No entanto, é preciso compreender a complexidade da ideia de “socieda-
de” e de “direitos transindividuais”, o que não se vislumbra, prima facie, uma 
tarefa das mais simples, o que se verifica ao longo da história com a falta de um 
pensamento unificado por parte dos sociólogos (Elliott, Turner, 2012). As natu-
rezas múltipla e variada da sociedade afetam a tese de um pensamento unifica-
do, sendo a tentativa de defini-la fadada ao fracasso (Boudon, 1995), sendo tal 
conceito meramente performativo (Baumann, 2007, p. 365/376), ou seja, cada 
sociólogo trouxe sua ideia de sociedade ao longo dos anos.

Neste sentido, estruturar uma ideia perfeita de uma ação que venha a 
englobar todos os indivíduos de um determinado arranjo social não é tarefa tão 
simples como a de definir uma demanda individual, onde se pode compreender 
com clareza quais são os pedidos e fatos que os sustentam dentro de uma lide 
para que o Estado tenha condições de tomar uma decisão judicial. 

Acompanhando tal pensamento, Durkhein sublinha tal pensamento ao 
compreender ser possível descrever um fato social, mas não as inclinações dos 
indivíduos que participam dele (Barnes, Becker, 1960, p. 43), o que é objeto de 
críticas por tarde (Latour, 1988, p. 163), indicando que o principal erro desta 
construção teórica é a de que sociedade é consequência dos atos das pessoas 
que as compõem, ou seja, que é possível a mudança de toda coletividade a par-
tir da mudança de comportamento e de atos praticados por seus integrantes.

Portanto, a ideia de se oportunizar que todos possam buscar o judiciário 
através de um exercício amplo do direito de ação seria o passo para se almejar 
uma justiça social mais isonômica, divorciada da ideia de uma tutela coletiva 
representativa ou de direitos transindividuais encaixotado em uma demanda 
individual. 

Assim surgem, através do pensamento de Cappelletti e Garth (1988, p. 
163) as ondas renovatórias do direito de ação, que tinham como base um binô-
mio a ser resolvido; quando o autor propunha um problema relacionado ao aces-
so à justiça deveria em seguida apresentar uma solução capaz de resolvê-lo, ou 
seja, a lacuna que impedia qualquer pessoa de buscar o Judiciário deveria ser 
colmatada com uma solução pertinente.

 A primeira onda renovatória teve como objetivo justamente proporcionar, 
através da gratuidade, que todos aqueles que não reuniam condições financeiras 
para buscar o judiciário ou que o Estado proporcionasse assistência judiciária pro 
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bono, o que não prosperou diante da impossibilidade de se obrigar a profissio-
nais de direito a aplicar o mesmo empenho que destinaria a uma causa em que 
estava sendo remunerado, além de representar um comportamento paternalista 
em relação ao jurisdicionado hipossuficiente que o Estado não tinha condições 
de suportar (Pacheco, 2019, p. 793).

Já a segunda onda renovatória teve uma preocupação muito maior com 
as demandas coletivas e da sua incapacidade de se representar coletivamente o 
jurisdicionado, sendo a política de representatividade incompatível para retratar 
a real vontade do grupo de indivíduos que pleiteavam a mesma pretensão. Neste 
sentido, partiu-se de um pensamento de “demandas-átomo” para “demandas-
-moléculas” que tinham o condão de abarcar uma quantidade maior de sujeitos 
tutelados, além de criação de microssistemas de viabilização de direitos difusos 
(Cappelletti, 1988, p. 164).

A incompatibilidade do processo civil brasileiro, voltado exclusivamente 
para demandas individuais, não foi capaz de servir para as ações grupais ou 
coletivas, cujo pensamento à época versava sobre a ideia de que se o interesse 
pertencia a todos não pertencia a ninguém.

De imediato, tal incompatibilidade passou a jogar luz no papel do Estado, 
em especial do juiz de direito do Ministério Público (Mello, 2010), que passou a 
tutelar demandas de interesse coletivo ou difuso, como corolário direto do in-
teresse público, dando fôlego inclusive a futuras leis que irão dar sustentação 
jurídica a tutela dos litígios coletivos como Lei de Ação Popular, Lei do Mandado 
de Segurança Coletivo, o Código de Defesa do consumidor e a Lei de Ação Civil 
Pública, Lei dos Juizados Especiais Estaduais, Lei dos Juizados Especiais Federais 
e Lei de arbitragem.

Em sequência, surge a terceira onda renovatória que mergulha no proces-
so reformando-o internamente, privilegiando o conceito de adequação e efetivi-
dade (Saldanha, 2011, p. 204), tendo como objetivo principal romper todos os 
“obstáculos processuais” impostos trazendo novas alternativas de soluções de 
conflito outrora marginalizados pelo sistema processual padrão.  

Assim sendo, o pensamento da terceira onda ainda se aplica aos dias de 
hoje, almejando uma tutela transindividual capaz de acolher a necessidade de 
uma comunidade específica, unidos por um objetivo ou finalidade em comum, 
se harmoniza com o pensamento da sociedade pós-moderna, em que emergem 
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conflitos políticos entre sociedades digitais (Elliot, Turner, 2012, p. 140) e que as 
fronteiras geográficas cada vez mais deixam de existir. 

Assim sendo, o aperfeiçoamento do sistema processual, do desenvolvi-
mento da sociedade e do impacto das decisões judiciais, direta e indiretamente, 
passou a sublinhar a necessidade de se buscar um sistema processual específi-
co, ou pelo menos que consiga acolher suas características específicas transindi-
viduais, privilegiando os direitos da comunidade. (Osna, 2017, p. 181).

Esta preocupação passou a assolar a comunidade jurídica brasileira que ao 
longo da década de 1980 até o início da década de 1990, por meio de debates 
acadêmicos, debates e projetos de lei, elaborou um arcabouço legislativo, que 
serviu de base para todo o sistema de tutelas de direitos coletivos, difusos e 
individuais no Brasil, passando a servir de legislação formal específica que ins-
trumentaliza a garantia fundamental constitucional ao direito de ação, ou seja, 
tendo o direito comparado como como fonte para um sistema pleno de tutela 
coletiva (Campos, 2012, p. 203-245).

No entanto, a utilização deste direito comparado ou de microssistemas 
processuais coletivos2 diferentes como fonte formal para servir de fio condutor 
para a análise de direitos difusos ou policêntricos, sempre foi objeto de discus-
são da doutrina, dada a impossibilidade lógica  (Mazzilli, 2016, p. 205) de se 
abarcar a tutela de todos os envolvidos na demanda ou, nas palavras de Barbosa 
Moreira: “deixaremos de lado a própria questão fundamental nesta perspectiva: 
se se trata de posições jurídicas verdadeiramente identificáveis como direitos 
dos membros da coletividade ou de meros interesses reflexamente protegidos.” 
(Moreira, 1988, p. 112-113).

Portanto, o conceito de processo cada vez mais é observado dentro de 
uma perspectiva coletiva, com princípios próprios rediscutindo-se a figura dos 
legitimados ativos e passivos (Didier Jr., Zaneti Jr., 2016, p. 29-30) como um 
direito individual ou de efeitos metaindividuais, e até que ponto o Estado deve 
transcender seu papel de simples órgão jurisdicional para participar mais ativa-
mente de decisões coletivizadas e impessoais, que causa impacto tão robusto 
dentro de uma comunidade?

Considerando o modelo bipolar de ação de Chiovenda (1969, p. 5), onde 
as discussões são limitadas aos direitos individuais do autor e do réu contidos 
na lide (Chayes, 1976, p. 1282), naturalmente não contemplam a vontade e os 
2 Integrado pela Lei de Ação Popular, Lei de Ação Civil Pública, Código de Defesa do Consumidor, Lei de Improbidade 
Administrativa, Lei do Mandado de Segurança, entre outros.
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interesses de uma coletividade, tornando-se ações coletivas imprestáveis (Silva, 
2004, p. 56), haja vista que é talhada com instrumentos e técnicas voltadas ao 
processo individual.

Neste sentido, Vitorelli (2016, p. 113) assevera que não há participação no 
processo coletivo, sendo acompanhado por Arenhart que traz uma natural inda-
gação: “como é possível que alguém que não é o titular do direito possa dispor 
do direito alheio no processo, sem qualquer consequência?”

A resposta do autor é precisa pois cinge-se na ideia de um processo co-
letivo aplicar-se em uma estrutura policêntrica e transindividual que não se en-
caixa fisicamente, por mais adaptada que seja, dentro de uma demanda bipolar 
e individualizada, limitada pelas barreiras do princípio da demanda em que o 
julgador é adstrito ao rol de pedidos, não podendo modular efeitos além das 
fronteiras formais de sua atividade jurisdicional e que eventuais interessados na 
demanda ficam por falta de legitimidade, alijados de participar da demanda e 
poder inclusive recorrer de decisões que sejam desfavoráveis ao seu grupo ou a 
sua comunidade afetada (Arenhardt, 2015, p. 215). 

Neste mesmo sentido, Oliveira (2005, p. 11) se perfila a tal entendimento: 
“se quisermos pensar o direito processual na perspectiva de um novo paradig-
ma de real efetividade, é preciso romper de vez com concepções privatísticas e 
atrasadas, que não mais correspondem às exigências atuais”

Portanto, a forma com a qual as ações coletivas se desencadeiam criam 
uma barreira que separa a concretização de direitos e por isso precisa ser redis-
cutida (Lorenzetti, 2010, P. 29), o que naturalmente toca o universo das tutelas 
coletivas ambientais, que carecem de uma nova forma de pensar a solução dos 
litígios coletivos, que enxergue além dos limites do arcaico e incompatível mo-
delo processual adversarial.

2 OS PROBLEMAS DOS LITÍGIOS TRANSINDIVIDUAIS IRRADIADOS

O cabimento de um modelo processual compatível a complexidade natural 
dos litígios coletivos é dos grandes desafios que afligem o devido processo legal 
coletivo. Segundo Vitorelli, existem questões a serem superadas entes de se 
debruçar na busca pela solução ideal de cada um dos litígios e suas mais varia-
das peculiaridades como a análise do tipo de litígio que se pretende solucionar, 
a identificação dos grupos ou coletividades titulares dos direitos transindividuais 
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e suas referências sociológicas, sem correr risco de excluir algum subgrupo ou 
minoria neles embutidos, a possibilidade ou não de participação efetiva destes 
grupos numa pretensão coletiva, a forma de solução para divergências entre os 
legitimados caso não concordem com a estratégia da pretensão coletiva, a análi-
se da possibilidade da coisa julgada, pelos limites definidos na ação e prejudicar 
interesses não abordados ou desprezados na estruturação dos pedidos (Vitorelli, 
2022, p. 38).

Inicialmente é importante interpretar as questões trazidas dentro de uma 

perspectiva que, ao se tratar de um direito transindividual ou difuso, não é fi-

sicamente possível fazer com que todos os legitimados possam participar efe-

tivamente da contenda, devendo ser, da melhor forma possível representados 

(Mancuso, 2006 , p 275), razão pela qual é preciso saber compreender e saber 

diferenciar o que são direitos individuais e transindividuais, trazendo à baila a 

própria concepção da Constituição Federal de 1988, que traz na redação de seu 

capítulo I do Título II, “Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos”, o que não 

existia na Constituição Federal de 1967. No entanto, apesar de não evidenciar 

uma distinção clara entre os direitos, os autores nacionais compreendem que o 

registro dos direitos coletivos na nomenclatura que precede o rol de direitos de 

tamanha relevância a chancela de que a interpretação legislativa infraconstitu-

cional deve se harmonizar necessariamente às pretensões coletivas, devendo 

interpretar suas normas de modo a buscar a maior proteção e efetividade possí-

vel, a luz de princípios processuais constitucionais como o devido processo legal, 

direito a efetividade e direito fundamental de ação.

No entanto, não há de forma clara na própria Carta Magna uma distinção 

específica sobre quais são os direitos individuais e coletivos, sendo tal colmata-

ção definida através de legislação infraconstitucional, especialmente no Código 

de Defesa do Consumidor, que trouxe, em seu artigo 81, que delineou quem são 

os legitimados a propor a ação coletiva, sem haver uma diferenciação entre o 

que são direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, colocando-os nas 

mesmas condições de ação. 

Numa abordagem sociológica, é preciso compreender que os litígios po-

dem realmente desprender impactos diferentes a depender da causa de pedir e 

dos pedidos que irão compor a ação coletiva, dando fôlego a litígios transindivi-
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duais que podem alcance dos mais variados como em litígios coletivos globais, 
locais ou irradiados.

Os litígios transindividuais coletivos globais o grau de conflituosidade é 
muito baixo, pois os titulares da ação impactados com o dano ou lesão de ma-
neira uniforme e pouco perceptível individualmente, fazendo com que não haja 
necessariamente um interesse pessoal no conflito, como no caso de um vaza-
mento de óleo no meio do oceano (Gama, 2019). Em outras palavras, caso o 
conflito seja resolvido todos serão, em tese, privilegiados da mesma forma (Vi-
torelli, 2022, p. 88).

O raciocínio é diferente quando temos um litígio transindividual de difu-
são local, pois a natureza da demanda remonta a um perfil legitimado de uma 
comunidade específica, que são conectados por características peculiares de re-
duzidas dimensões e fortes laços de afinidade social, emocional e territorial, 
traduzidos em um alto grau de consenso interno (Tonnies, 1947, p. 19), como 
no caso de tribos indígenas, por exemplo.

Por fim temos os litígios transindividuais irradiados que são aqueles grupos 
de pessoas afetados de formas distintas pela controvérsia, com visões diferen-
tes para a solução do conflito e com interesses dos mais variados, mas que tão 
legitimados a figurar numa ação coletiva como titulares da demanda. Por esta 
razão, este tipo de demanda é considerado de elevado grau de complexidade e 
conflituosidade em relação aos demais tipos propostos (Vitorelli, 2022, p. 557), 
como no caso da Ação Civil Pública promovida pelo Ministério Público de Minas 
Gerais no desastre ambiental de Brumadinho (Minas Gerais, 2019), cujo impacto 
coletivo foi diferente em cada um dos representados na demanda.

Assim sendo, a identificação dos grupos depende necessariamente da na-
tureza da demanda promovida, pois nos dois primeiros grupos a identificação 
das partes é mais facilitada haja vista as peculiaridades reservadas à comple-
xidade da demanda e seu alcance, bem como a possibilidade de ajuizamento 
de demanda individual ser possível com mais facilidade sem necessariamente 
incorrer em defeitos formais impeditivos como litispendência e coisa julgada. 

Tais questões acima descortinadas realmente encontram dificuldades 
quando confrontadas perante os processos transindividuais irradiados, o que 
impõe a necessidade de se raciocinar uma nova forma de se pensar processo, 
relativizando-se a rigidez dos formalismos impeditivos do Código Buzaid e co-
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locar a frente deste modelo outra forma de se raciocinar este tipo de demanda, 
tendo como farol a busca pela efetividade e o direito de a maioria dos afetados 
possam de alguma forma expressar sua vontade e participar da decisão, sob a 
proteção do Estado.

O processo estrutural surge como um modelo justamente voltado para 
problemas estruturais, que tem como característica a alta complexidade, mul-
tipolaridade diferentes, a necessidade de recomposição institucional e um olhar 
prospectivo, ambicionando a solução daquele conflito de maneira definitiva, 
através do planejamento baseado no cumprimento de objetivos possíveis a lon-
go prazo (Comparato, 1989, p. 102). 

Em outras palavras, o processo estrutural sempre parte do raciocínio de 
que um grave problema estrutural social, o que se encaixa com perfeição den-
tro da realidade brasileira, especialmente em se tratando de litígios coletivos 
transindividuais irradiados como que impulsiona diversas demandas coletivas no 
Brasil.

3. O processo estrutural como possível instrumento de solução para litígios 
coletivos irradiados

O processo estrutural tem a sua raiz histórica através do precedente ju-
dicial oriundos dos Suprema Corte Norte Americana do caso Brown x Board of 
Education (Fiss, 2019, p. 31), da pequena cidade de Topeka no Estado do Kan-
sas em 1954, em que uma jovem negra pleiteava o direito de estudar na escola 
pública mais próxima de sua casa, mas era impedida pelo simples fato da ins-
tituição aceitar apenas crianças e adolescentes de raça branca em seu quadro 
estudantil.

Diante da natureza e das repercussões acerca da decisão, a Suprema Cor-

te percebeu que julgar apenas de forma adstrita aos limites dos pedidos e da 

narrativas das partes, no tradicional sistema bipolar (Chayes, 1976, p. 1282) 

em que se definem as legitimidades ativas e passivas à luz da habilitação formal 

no processo, cabendo ao Judiciária de forma secundária e imparcial, decidir qual 

das partes, dentro dos limites definidos no rol de pedidos, deveria sair vencedo-

ra  (Chiovenda, 1969, p. 05), conferindo posterior efetividade em sede de cum-

primento de sentença, não seria o suficiente para atender aquela jovem, mas 

também reestruturando regras de convivência em escolas públicas por país, im-

pondo não apenas a obrigatoriedade de admissão, mas uma política de reeduca-
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ção social, de pensamento, implementando obrigações estruturais que deveriam 
ser seguidas pelas escolas públicas afetadas pela decisão de efeito erga omnes.

A decisão trouxe à baila o papel do Poder Judiciário até que ponto os limi-
tes formais de um processo devem se sobrepor a necessidade de buscar uma 
eficácia maior para processos cuja matéria transcende o interesse privatístico do 
autor da ação, mas os impactos colaterais que tal decisão poderia desencadear 
dentro da comunidade em que o demandante está postulando, ou seja, proces-
sos que abarquem tutelas coletivas não conseguem conferir eficácia suficiente 
(Pinho, 2014, p. 236) dentro do seu modelo tradicional bilateral.

Com a proliferação das demandas coletivas na década de 1970, prove-
niente da popularização e concretização do direito de ação, através das ondas 
renovatórias dos processos coletivos (Cappelletti, 1988, p. 22), demandas com-
plexas cujo rol de pedidos tutelavam danos coletivos, conflitos em massa, mul-
tipolares e complexos (Alberto, 2015, p. 50), trazendo à baila a discussão do 
alcance eficacial da tutela jurisdicional através do modelo bilateral.

Neste cenário Arenhart (2015, p. 213) pondera o papel do Estado dentro 
de demandas de cunho complexo, questionando qual o conteúdo lógico de uma 
decisão do Estado que desprende sua energia para resolver a tutela individual, 
mas finge não perceber quais as razões estruturais e sociais que deram fôlego 
àquela lide?

Considerando a estrutura do Estado de Direito do Brasil, pautado na su-
premacia constitucional e no regramento baseado em princípios norteadores 
de direitos e garantias coletivos, surgem os litígios estruturais coletivos (Puga, 
2014, p. 43), que se notabilizam por apresentar raízes mais profundas e da ne-
cessidade de ir além dos limites da demanda para de fato buscar conferir alguma 
efetividade a decisões que carreguem interesses transindividuais.

Portanto nasce o processo estrutural como uma estrutural formal capaz 
de ser mais compatível com ações estruturantes coletivas tendo como objetivo 
não apenas resolver o conteúdo descrito na ação, mas exercer um papel re-
construtor, uma jurisdição coletiva genuinamente efetiva (Schinemann, 2017, p. 
35), com o objetivo de aperfeiçoar garantias fundamentais, políticas públicas e 
resolver litígios complexos ou socialmente relevantes, partindo do raciocínio que 
não adianta tentar decidir a lide sem antes reconstruir ou implantar um plano 
reeducacional daquele ente ou organização que por ventura figure no epicen-
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tro nervoso da lide (Didier Jr., Zanet Jr., Oliveira, 2017, p. 48-49), partindo dos 
requisitos que, de fato aquela demanda ofende direitos de uma determinada 
coletividade e que tais agressões sejam intoleráveis (Gilles, 2003, p. 143-171), 
além de contumaz inércia do poder público.

Considerando que microssistemas utilizados subsidiariamente para resol-
ver conflitos coletivos como ação civil pública, mandado de segurança coletivo, 
código de defesa do consumidor, entre outros são eventualmente úteis, a fatal 
de uma instrumentalização processual adequada para resolver litígios estrutu-
rais é flagrante dentro do sistema processual brasileiro, especialmente no que se 
refere ao direito fundamental a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
como aconteceu com o desastre ambiental de Mariana/MG3, em que a comuni-
dade ajuizou diversas demandas individuais indenizatórias, mas que, na realida-
de, não tem o condão de resolver todos os efeitos colaterais de médio e longo 
prazo que se desencadearão na região afetada.

Assim sendo o papel do Estado deve ir muito além das fronteiras da deman-

da, mas cuidar para que tragédias ambientais como essa voltem a acontecer, ou 

seja, baseando-se na missão de efetivar direitos fundamentais (Vitorelli, 2016, 

p. 519), projetar melhorias dentro de uma expectativa imposta pelo Estado e 

uma atuação mais agressiva do Estado juiz em seu papel decisório, é possível se 

almejar um terreno fértil de melhora a inibição para que práticas semelhantes 

voltem a acontecer. (Dos Santos, Lemos, 2019, p. 9-39).

Para tanto é necessário que as decisões judiciais sejam implementadas 

com objetivo futuro, de maneira gradativa e prospectiva, através de medidas de 

transição capazes de impactar a realidade da coletividade 4, tendo por objetivo 

modificar a mentalidade de agentes envolvidos na comunidade, seja o universo 

público ou privado, acompanhado de agentes de fiscalização competentes, além 

de, especialmente, assegurar contraditório e ampla defesa a todos os envolvi-

3 “No episódio de Mariana (MG), a multiplicidade de interesses envolvidos é notável. Há o interesse de cada pessoa 
atingida pelo desastre, o interesse das empresas mineradoras (Vale, Samarco e BHP), o dos entes públicos (os Municípios, 
os Estados, a União), o dos órgãos controladores e fiscalizadores (como o Ibama, Igam, Iphan), o das comunidades 
indígenas que povoam a região – além de muitos outros que ainda poderiam ser citados. Além disso, nesse caso podemos 
pensar rapidamente em medidas que deverão ser tomadas a curto, médio e longo prazo, como o reassentamento das 
famílias atingidas; a despoluição dos rios e afluentes em que foram despejados os rejeitos; a punição, em seus diversos 
aspectos, das mineradoras envolvidas; a tomada de providências para a proteção das barragens existentes e a contenção 
de novos desastres.” O ideal, nesse caso, seria uma decisão estrutural. (Cota, Nunes, 2018, p. 249).
4 “Art. 23.  A decisão administrativa, controladora ou judicial que estabelecer interpretação ou orientação nova sobre 
norma de conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou novo condicionamento de direito, deverá prever regime 
de transição quando indispensável para que o novo dever ou condicionamento de direito seja cumprido de modo 
proporcional, equânime e eficiente e sem prejuízo aos interesses gerais” BRASIL, [2010].
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dos, direta ou indiretamente (Vitorelli, 2016, p. 526), com o epicentro do litígio 
estrutural.

Dentro deste cenário, busca-se destacar as características marcantes das 
decisões estruturantes a forte incidência de princípios constitucionais, a necessi-
dade de se reestruturar uma instituição ou política pública, a existência de vários 
ciclos de decisões e uma carga maior de ativismo judicial. (De Silva Neto, 2019, 
p. 326).

É exatamente dentro desta inteligência que se vislumbra a possibilidade 
de se conectar a mecânica processual do processo estrutural dentro da realida-
de dos litígios coletivos de alcance transindividuais irradiados, pois as garantias 
fundamentais constitucionais processuais do direito de acesso à justiça, devido 
processo legal, contraditório e ampla defesa e razoável duração do processo, 
justificam a aplicabilidade.

Some-se a estes, outras garantias constitucionais que estão espalhados 
pelo texto constitucional como os direitos sociais à educação, a saúde, a alimen-
tação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados e 
a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, que serão a bússola da cons-
trução do raciocínio formal das decisões estruturantes, tendo como mundo ideal 
a efetividade plena do conteúdo subjetivo material  (Didier Jr., Zanet Jr., Oliveira, 
2017, p. 48-49). 

Deverá contar ainda com uma participação mais presente do Judiciário, 
em especial do papel do juiz de primeiro grau, que tem em suas mãos a possi-
bilidade de se almejar através de medidas atípicas de cumprimento de sentença 
previstas em lei, que o planejamento estipulado em sentença não adormeça re-
côndito no plano teórico da sentença, mas que desprenda efeitos no mundo real 
do afetados pela decisão. O ativismo judicial também é um instituto essencial 
para que os referidos princípios destacados alhures sejam realmente aplicados, 
considerando que a atividade precípua dos julgados é, acima de qualquer tipo de 
limitação formal, jurisdicional ou funcional a pacificação substancial do conflito 
e a solução do problema, seja individual ou coletivo, seja simples ou complexo.

Logicamente que uma decisão jurisdicional estruturante não será concebi-
da, e nem é esta ideia, num contexto necessariamente compulsório, ainda mais 
diante da complexidade de litígios transindividuais irradiados e da multipolari-
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dade de legitimados a participar da discussão do problema, devendo o julgador 
buscar indo muito além da epiderme do problema, devendo partir de um diag-
nóstico fruto de um estudo científico, além de permitir que todos os envolvidos 
participem, numa atmosfera empática e consensual, buscando sempre que pos-
sível a ideal autocomposição de interesses. 

Neste sentido, Yeazell, sugere um método dialógico chamado de Town 
Meeting (Yeazell, 1977, p. 244-260), que se concretiza através do procedimento 
em que o juiz toma a frente do processo delimitando imediatamente as questões 
relevantes (Resnick, 1982, p. 376-448) e controversas, abrindo para produção 
de provas, para tão somente concentrar-se nos diálogos com as pessoas afeta-
das pelo problema estrutural, através de audiência públicas que permitissem a 
habilitação de afetados direta ou indiretamente pelo problema (Sturm, 1991, p. 
1370). Neste contexto, é preciso que o juiz seja capaz de usar a condição privi-
legiada de figura central do processo para trabalhar os impactos de sua decisão 
não apenas dentro, mas fora do processo (Divier, 1979, p. 43-106).

Também deve o julgador preocupar-se com um planejamento à médio e 
longo prazo, com a adoção de práticas capazes de modificar a mentalidade da 
coletividade causadora e afetada pelo problema, levando em consideração as 
peculiaridades do caso em suas dimensões sociais, econômicas, ambientais e 
emocionais (Margulies, 1990, p, 213-252) que que os graves problemas que 
dão fôlegos a inúmeras e repetitivas ações coletivas possam ser resolvidos na 
medida do que for possível.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os litígios coletivos irradiados são tipos de demanda que refletem os gra-

ves problemas sociais que afligem determinada coletividade, evidenciando-se 

em grande parte das situações, um problema histórico que sempre bateu às 

portas do Judiciário, seja através de demandas individuais, seja através de pre-

tensões coletiva.

A função social do Estado é buscar efetivar todos os direitos fundamentais 

no máximo que for possível, mas também carece de buscar explicações e me-

canismos para a solução de tais problemas, que persistem com raízes profundas 

no cotidiano brasileiro.
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O processo estrutural surge como uma possibilidade de fazer com que o 

Estado possa participar destes litígios de uma forma mais madura e responsável, 

com a participação das pessoas impactadas pela demanda coletiva através de 

audiências públicas, dando-lhe voz e demonstrando que é possível uma pres-

tação jurisdicional conjunta e empática, bem como é possível fazer, através de 

um planejamento de metas a serem alcançadas, com que os responsáveis pelos 

prejuízos que atentam contra a coletividade tenham a obrigação de efetivamen-

te resolver os problemas que causaram, implementando um novo pensamento, 

uma nova ordem na solução mais efetiva dos conflitos.

O modelo clássico adversarial infelizmente não é compatível com todas as 

demandas possíveis e cabe ao Judiciário buscar saídas para que a efetividade 

venha à frente da celeridade e do impessoal cumprimento de metas estabeleci-

das pelo Conselho Nacional de Justiça, que os representantes titulares das ações 

coletivas compreendam que ouvir as comunidades impactadas é enriquecedor e 

que podem fazer com que o Estado realmente consiga ter nitidez no momento 

de decidir demandas de tamanha complexidade e que um arcabouço legislativo 

de tutelas coletivas se faz necessário, sendo responsabilidade de todos lutar 

para uma melhor instrumentalização processual capaz de dar voz à todos, espe-

cialmente às minorias que historicamente são ignoradas pelo Estado. 
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